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PORTARIA N.º 1 /2021. 

 

 

    O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 

através de sua presentante legal, abaixo assinada, titular da 2ª Promotoria de 

Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Teixeira de Freitas/BA, estribada no 

art. 129, III, da Constituição Federal, e no art. 138, III, da Constituição do Estado da 

Bahia, combinados com o art. 26, I, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público), e nos artigos 72,  IV, e 73,  I, ambos da Lei 

Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica Estadual do 

Ministério Público), bem como no art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda no art. 201, V, da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e 

 CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº 

8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 

garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis”, 

CONSIDERANDO que bebidas alcoólicas são substâncias 

entorpecentes manifestamente prejudiciais à saúde física e psíquica, eis que 

causam dependência química e podem gerar violência; 

CONSIDERANDO que a ingestão de bebidas alcoólicas por 

crianças e adolescentes constitui forma de desvirtuamento de sua formação moral e 

social, facilitando seu acesso a outros tipos de drogas; 

CONSIDERANDO que, nos termos dos art. 81, incisos II e III, da Lei 

nº 8.069/90, é proibido vender à criança ou a adolescente bebidas alcoólicas e 

produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda 

que por utilização indevida; 
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CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

tipifica como crime, no art. 243 “vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda 

que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica 

ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar 

dependência física ou psíquica”, estabelecendo a pena de detenção de 2 (dois) a 4 

(quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave; 

CONSIDERANDO que, na forma da Lei e da Constituição Federal, 

todos têm o dever de colocar as crianças e adolescentes a salvo de toda forma de 

negligência, assim como de prevenir a ocorrência de ameaça ou de violação de 

seus direitos (art. 227, da Constituição Federal c/c artigos 4º, caput, 5º, 18 e 70, da 

Lei nº 8.069/90, respectivamente); 

 

CONSIDERANDO que em Teixeira de Freitas já estão funcionando 

estabelecimentos comerciais que vendem bebida alcóolica, tais como bares e 

restaurantes, bem como há locais onde há festas e eventos, abertos ao público, 

 

RESOLVE 

 

instaurar o presente Inquérito Civil, com vistas a apurar situação 

relativa à venda ou repasse a crianças e a adolescentes, ainda que por terceiros, de 

bebidas alcóolicas comercializadas nas dependências de bares, boates, barracas e 

estabelecimentos congêneres, bem como comercializadas em eventos e festas, 

neste município de Teixeira de Freitas/BA. 

 

Nesse sentido, determino a autuação e o registro do presente 

procedimento no IDEA, nomeando para funcionar como secretária a servidora 

MIRIAN DE SOUZA PAIVA PATRÍCIO. 

 

Determino seja informado, por ofício, ao CAOCA, aos dois 

CONSELHOS TUTELARES DE TEIXEIRA DE FREITAS, ao COMANDO DA 87ª 

CIPM – TEIXEIRA DE FREITAS, bem como à COORDENAÇÃO da 8ª COORPIN – 

gabri
Realce
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TEIXEIRA DE FREITAS, a instauração deste inquérito civil, com cópia da 

recomendação em anexo.  

 

Solicite-se ao Comandante da 87ª CIPM da Polícia Militar que 

providencie a divulgação e a entrega da recomendação em anexo aos destinatários. 

 

Encaminhe-se o material de apoio impresso, com pedido de 

divulgação, para a Polícia Militar, para os Conselhos Tutelares de Teixeira de 

Freitas/BA, para a Secretaria de Saúde e Secretaria de Assistência Social de 

Teixeira de Freitas. 

 

Solicite-se, junto ao CAOCA, o encaminhamento da campanha 

ministerial, feita em meio digital, caso esteja disponível, e após oficie-se os sites 

“Liberdade News” e “Teixeira News”, bem como a “TV Sul Bahia” e os meios locais 

de radiodifusão, solicitando a veiculação da mesma pelo prazo de 30 dias. 

  

  Teixeira de Freitas, 29 de julho de 2021. 

 

  

 

Michele Aguiar Silva Resgala 

Promotora de Justiça 

2ª PJ – Infância e Juventude 
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